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PROCESSO ADMIMSTRATTVO N' 17 / 2022
Inexigibilidade f 02 / 2022
Solicitante: prefeito Municipal

f;rfressaaa: 
Associaçào de pais e Amigos dos Excepcionais de Salgado

Edv áflos chiele' advosado
oAB/Pd69s70

I. DO RELATÓRIO

TÍata_se de expediente instaurado pela Adminisuação pública do
Município de Salgado Filho com a finalidade de aferfu a Iegalidade formal
da inexigibilidade de ricitação para firmar Termo de Fomento, no varor de
R$ 104.959,80 (cento e quatÍo mil novecentos e cinquenta e nove reais com
oitenta centavos) com a Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de
salgado Filho, pessoa jurídica de dteito privado, inssita no cadastro
Nacional de pessoas Jurídicas sob n. 02.375.0 23/000I_06.

Para instruir o pedido, foram juntados aos autos: a) Solicitação
de compra: fl. 0l; b) Oficio no 001/2022: fl.02; c)Termo de referência: fls.
02-08; d) Plano de trabalho: fls. 09-12; e) Lei Municip ar n, 10/2022: frs. 13-
16; e) Portarias: fls. r7-1g; f) solicitação de abertura de procedimento: fl. 19;
g) Decreto Municipal n" 03 /2020: fls.20_22;h) Encaminhamento: fl.23; i)
Parecer Contábil: fl. 2a; j) Autorização: fl. 25; k)Termo de Inexigibilidade:
fls. 26-30; l) Minuta de termo de fomento: fls. 31_42; m) Estatuto da
Entidade: fls. 43-57; n) Documentos e cerfidões da entidade: fls. 5g_217; o)
Certidão de envio: fl. 21g.

Informo neste momento que todos os documentos acima
mencionados serão examinados pela procuradoria, porém, somente serão
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mencionados neste pareceÍ jurídico àqueres que eventuarmente caÍeceÍem de
requisitos legais dispostos naLeig.666/1993 e demais normas peninentes.

Com base nesta medida, pÍetende_se diminuir a extensão dos pareceres
jurídicos e como consequência, prestigiaÍ o pÍincípio eficiência pÍevisto na
Constituição Federal.

II. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

II. a. Do Parecer Juridico

üc022ü

'*.#--t§i... Preliminarmente é preciso constaÍ que a opinião jurídica emitida
por meio de parecer é baseada em uma interpretação do caso concreto,
balizada pelas normas jurídicas peninentes e pelo entendimento doutrinário
e jurisprudenciais.

Ademais, a função do procurador é aferi alegaridade formal do
procedimento instauÍado, tomando como base as aflrmaçÕes e modvações
apresentadas por servidores públicos, detentores de conhecimento técnico
nas áreas afins.

É por este motivo que eventuais ilegalidades praticadas nos
procedimentos administrativos licitatórios ou qualquer outro não podem
recair sobre os ombros do advogado público, exceto nos casos que Íestar
literalmente demonstrada conduta dolosa ou erro grosseiro, conforme
consignado no Habeas Corpus no 15g0g6 julgado pelo Supremo Tribunal
Federal. E preciso constar também, antes de adentrar na efetiva análise
concreta da demanda, que questões de índole discricionária que tenha em
seu núcleo o necessário exame de conveniência e oportunidade não serão
examinadas pela procuradoria, visto que alheio a seara jurídica.

II.b. Da inexigibilidade de licitação

O procedimento licitatório é o meio escolhido pelo Legislador
paÍa as contratações públicas, conforme previsão expressa no arrigo 37
inciso XX da Constituição Federal:
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No caso, a Administração pública Municipal yisa firmar termo
de Fomento, matéÍia regulamentada pela Lei n" 13.204, de 14 de dezembro
de 2015 dispôs no aÍfigo 3l capur e inciso II da temática:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,serviços, compras e arienações ,.ia" 
"l-"""Lá", medlante processo delicitação pública que assegure tc""il;.;; condiçÕes a rodos osconcorentes, com cláusu-las que estabeleçam obriguçÕà, A ;u;;;;ümanridas 

", :?:9,,ç9:, efetivâs Ua propo,sta-, io, ,"..o, da tei, o quatsomente permiriÍá as exigências dã qüaIlicação técnica e d.ã;i;indispensáveis à garuntiu ão 
"rÀpiú.-iüãlãuriguç0.r.

A Lei n" 9.666, de21 de junho de 1993 rÍaz no artigo 25 uma das
hipóteses de contratação direta nos seguintes termos:

AÍt.25. É, inexigível a licitação quando houver inviabiiidade decompedção, em especial:

A citada norma üata de forma detalhada dos documentos
necessários para formalização do ato com a Administração pública:

AÍt. 3l Será considerado inexigível o chamamento público na hipótesede inviabilidade de competição entre as organizações da sociedadá civi.l,em Íazão da natuÍeza singular do objeto da párceria ou ,. u. _"rmsomente puderem ser atingidas por uma entidade específica,
especialmente quando: II - a parceria decorer de Íansferência para
organização da sociedade civil orre esteja arto.Uuau e. i.i n; ;;;:.;;identificada expressamente 

" 
*iu.a.í"rJ.ial;;ffi;1ff;r r.tratar da subvenção pÍevista no inciso I do § 3. ao urt. tZã" i., 

"4.320,.de 17 de março de 19ó4, observado o áirporro 
". ^"- 

üí^rriComplementar no l0l, de 4 de maio de 2000.

Aí.,.22 . DeveÍá constar do plano de üabalho de parcerias celebradasmellanje termo de colaboração ou de fomento: r _ ã.rCá" a"Íealidad. que será objeto da parceria, devendo ser demorriruão ãn."oentre essa realidade e as atividades ou projetos . rn.,ur-u 
-r.r.a

attngidas; II - descriçâo de metas a serem atingidas e de atividades ouprojetos a seÍem executados; II_A - previsão de receitas a à" A.*.r", 
"serem realizadas na execução das atividades ou ao, p-;ao, uA'.uüAo,pela parceria; III - forma de exec

de cumprimento das me,us 
" 

'^:1 t' :t':'eo-:: ou dos projetos e

parametros u,...r,,i,,1uão,-r;,:' 
" 
":'r:,;Í;: #.;.ilH,:Í,"" Ílimetas.

Edy Cafts cni";

"Áirm,,;
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ArÍ.42..As parcerias serão forma.lizadas mediante a celebração determo de colaboração, de termo de fomento ou de acoào decooperação, conforme o caso. que rerá como 
"lirrrr* J".áiü11, ,,r.quando for o caso, o valor toiat e o cronograma de desembolso: V _ acontrapartida, quando for o cas:5; vir - ;'"üüü."à.";;::j-:b::""d'o disposto no § r" áo an.

metodorosia .-;;;;:; x ; #H,ã":T'il. :.1, j.Í: .;í,: 

"*ã"f.Tj;bens e direibs remanescentes
pa rceria 

. 
e q,". ;;' ;;;;., ff :;:,Í;.:i:;ix.f ,i," "j;fJ,llJ,i

Xl?Í,l1il,.Xl,#,';:Xl'f,T:Í"' "o'''".u.,ãr 
".ó"I,ÍJJ,"' 

0",.

!,úg.li.a e,;; ;,;;;il";;,:ê,|,,",",:3;:l3ii,,:;á:,râÍ:*Ti:T:.Í:
o_bJeto, no caso de paratisaçã", * i"d: u .uirr. ,uã i.*ãriarr,*0.,
1Ly qulndo for o caso, a obrigação a, u orguÃiÃlii aã..r"oJ"ouo.clvü manter e movimentar os r

:id ;n;:::ilii"Jl-#""qf+#:{#{,ft#
correspondenre aos processos. 

. 
ro, do"um.niãr 

-;.";;."i#;;.çu*
relacionadas a termos de colaboração ou a terrnos de fomento, bem
::i:.:T#X1i,i,'-'::1li?J: reipectivo'a;"o; x-v11 l'" 66";*rr"

11'1919f 
,a" 

- 

" ;il;Jil:ã::'?.T,:i'Í',:l::lli" f iiffitl:"y]:*,i"i, com a panicipaçao 
.de 

órgão .r."iir"o"j o"
;'rT,il',ffi l':,J,[*""1;l"Xt:,,S1,:,S#ilr:i]ijru::::::
crv pelo pagamento dos encargos rrar,i, r* "^?ll]Íili".:,1 tu:'., 

.
comerciais relacionarlos, "";'::':bilhYs' 

previdenciários' fiscais e

colaboração ou aa ror*t. ,i"-'«v 
su uuJsto pÍev§to no termo de

o,__ 
_',a,iaia,ru 

-;;" 
;*;;i:ilH"fJj,"J.'r"",:::r.ifjff:,:..,;:

organlzaçào da sociedade civil er
ônus incidentes ;;ffi ilü*l::li:l" -:: 

referido pagamento' os
,errriçao ,i ,uu .x.cuirã.*'-- 

ud parcerra ou os danos decorrentes de

Parâgrafo único. Constará como
termo de fomento ou do acordo a.aj^T-1-1o-term9 

de colaboÍação' do
deles será pane i:it"il; #;il:operação 

o plano de rrabalho, que

fv
Edy Carlos Chiele

Advogado
oAB/PR 69570

Da leitura do Estatuto juntado ao processo nota_se que aAssociação de pais e Amigos dos Excepcionais de Salgado Filho é umaentidade civil sem fins lucrativos, que investe integralmente os recuÍsos nodesenvolvimento de projetos educacionais perrinentes.
Da leitura do conjunto de certidões acostadas aos autos doprocesso, nota_se que a enddade não apresenta irregularidades de ordemtributárias, üabalhistas, perante o Tribunal de Contas e apÍesentou

declarações exigidas pela Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 20lS .
Ademais, observa da leitura do processo que o poder Legislativo

Municipal, por meio da Lei Municip aln" lL/2l22,autorizou a formalização
do termo de fomento com a Associação de pais e Amigos dos Excepcionais
de Salgado Filho.
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Em termos formais, oriento apenas que seja devidamente
rubricada todas as laudas do processo, em respeito às disposições contidas
na Lei n" 8.866/1993 e Insrrução Normativa n" 02/2020.

Itr. DAS CONCLUSÔES

Diante dos motivos f;íticos e jurídicos acima expostos,
Íecomendo apenas que todas as laudas do processo administrativo no
17 /2022 sejam devidamente rubÍicadas.

Registro, por fim, que a decisão sobre o prosseguimento ou nãodo processo licitatório é do Chefe do poder Executivo, cabendo ao
Procurador apenas analisar a le galidadeformal do procedimento.

Salgado Filho, em 24 de fevereiro de 2022.

8C ..z.r.]-A J4.J:.
EDYCARLOS CIüíE

Procurador - OAB 69.S7O
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